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ESTADO DE MA'rO OROSSO 

UI NQ 1.538 ,dQ 4- de setembro de 1 961. 

Dispõe sôbre o ~$tatuto dos Ofiei 

ais il Praças d. Polícia r.Tili tar do Esta 

do de r.Iato Grosso. 

Faço saber que '" Assembléia 
ereta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Leóislativa do Estado de 

Tí'l'ULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIEINARBS 

Artigo 12 - O Est~tuto dos Ofici~is e Praças da Polícia Ui1i 
tar do Estado de Uato Gro3so, regula os direito~, prerrogativas, de 

VEres, responsabilidades, cas<.UIlento e herança militar do passo.1 da 
Polícia ~ilitar. 

TíTULO II 

DOS POLIe IAIS IlIILI'rARES 

Capitulo I 

GENERALIDADES 

POliciais-hlilitareo, os brasileiros inclui 

dos na 

Artigo 22 - dão 

Polícia 1\:i11 tar do 

guia pOlicial-militar, na 

çao Estadual. 

Estado, com situação dofinidas na bierar 

conformidade do artigo 136, da Constit~i 

Artigo 32 - No decorrer de sua carreira, o policial ~ilit.r 
pode encontr~r-se na ativa, reformado, ou provisoria3ente na reser 
n. 

§ 12 - Policial t.:ilit~:tr da. ativa é o que, ingressando na car 
reir~, f_z dela profissãc, até ser licenciado ou passar para a ina 
t;ividade. 

§ 22 - Policial T~ili t~r licenci.:1do é o que, tendo 
s~rviço na ativa, reauer seu licenciaillento sem direito a 

prest.ade 

• 
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§ .32 - R~formado é o Policial-11ilitar desobri(').tldo, definitiv!. 

mente, do serviço Policial Uilitar e conGiderado pensionista do Est! 

do, com direitos a remuneração do pôsto ou ~raduaçãot proporcional 

ao tempo de serviço que prestou. 

§ 4-2 - O Policial L:lili t;,r está provisoriamente na. .reserva., quaf!. 

do, depois de 25 anos de serviço, optar pela mesma, pcrmanecQndo ne 

la até um máximo de cinco anos, sendo então reformado ex-ofício, SQ 

nêssi período transitório n~o tiver sido revertido, na conformidadeoo 

que dispõQ • Lii de Inativid~de. 

Artigo 49 - A hierRrquia na Polícia ~lit~r é acessível. to 

dos os brasileiros, observadas as condiçõ€s de cidadania, idade,cap~ 

cid~de física, moral e intelectual, previstas nas leis e regulameg 

tO$ d~ Corporação e regula~cntos militares do Exército, no que 

cern~ à instrução militar, disciplina e sinais de respeito. 

Artigo 5Q - O ingresso na Polícia ~ilitar exige: 

con 

.) - Para oficiais - O Curso de Formação de Oficiais da ~ili 

cia de Mato Grosso ou das Escolas de Formaç~o de Oficiais das poli 

cias do Estado de Saõ Paulo e do Distrito Federal, se d9 fileira; 

concur20 entre diplomados pelas faculdades civis, se esp~cialista~ ( 

médico, dentistas, veterinários e farmacêuticos); - concurso 
zado por b~ca examinadora, composta d~ dois oficiais da Polícia- Q 

um ou dois mestres de música, par~ ofici~l mestre da banda de músi 

ca de Corpo. 

b) - Para -Rraças - A satisfação das condições físicas, morai2 

e intelectuais, na conformidade dos regulamentos internos,respeitada 
a Lei do Serviço Uilitar. 

Artigo 6Q - A admi~são no Curso de Formação de Oficiais é pr~ 
vista no Regulam .. ..:::nto do C~ntro de Instrução I,lilitar dil P.M. -Mt. ,se!!, 

do requisitos indispensáveis: ter o curso ginasial, qualidades rísi 
cas e morais sati3f.tóri.s, idade compatívele 

Artigo 7º - O ingresso no quadro de oficiais de fileira e de 
especialistas, será sempre no pôsto inicial (2º 'I1enento), exceto p!. 

r. o quadro de Saúde em que o ingre3so se dá no pôsto de Capitio. 

Artigo aº - A idade máxima p~ra o ingre.?so de oficiais esp! 

cialistas, na Polícia riili'Gar é de trinta (30) anos e oara combaten - -
til, na conf Jrmidade do Rcgula.r::en 1;0 do ecn .:;ro de In::.trução lofili tar. 

Artigo 9Q - O Oficial do ..i:xército ('-'apitão e í.;ajor) pod~, em 
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ca.ráter transitório, ser comissionado (no pôsto de ~':a.jor Q 

nel, respectiva 'lente), parJ exercer o maGistério no Centro 

trução milit ..... r e no PÔE/to de Coronel, para. o exercício do 

Geral da P.hl. 

Parágrafo único - O Oficial do Exército, pôs to à 
çao do Govêrno do Estado para a função militar, específica, 

-3-~ 

~ 
..l'en.Coro 

de In§. 

Comando 

dispas!. 

de Ins 

trutor ou Auxiliar de Instrutor da PolíCi;. r':ilitar, e comissionado, 

o Capitã.o a IJajor li o lliajor a Tenente Coronel, que, desviado dessa 

função, não a exercer efe~ivaillQn~e, não fará jús aos vencimentosdo 
pô~to a ~ue fôr comission~do, perc~bendo'apenas, a gr~tificação pr~ 

vista pela função exercida. 

Artigo 102 - A situação leg~l do policial é definida:pela 
função d'e que estiver investido, quando oficial; pelo grau 

quico e funç~o correspondente, quando praça . 

Artigo 119 -"A situação jurídica do ofici.l é definida pe 
los deveres e direitos 
lhe fôr outorgado. 

, ' C inerantes ao t~tulo - arta PatentQ --
Artigo 129 - A disciplina e o respeito à hierarquia devem 

ser mantidos em tôdas as circunstâncias da vid., entre os Policiais 
~ilitares da ativa, reform~dos ou asilados. 

Artigo 13.9. - A conduta exempl~r deco~~rente da ética mili 
tar, dev~ ser mantida nas assembléias, reuniões e a3soci~çõe8 mili 

tares ou civis de que os Policiais-Llilitares fíiçam parte ou a qu~ 

compareçam. 

Artigo 142 - :f; expressamente veds.do ao Polici.ü-i.1ilitarda. 

ativa e ao reformado, qUóilldo convocado, fazerem parte de Diretórios 
políticos ou m-=smo exercerem qualquer atividade de c:.lr;Íter político 
-partidária. 

Paráúrafo úllico - O Comando Geral e os Comandantes de Uni 
dades,sujeitos a êste artigo, serão reli:ponsáveis dire'l:;os pela. fi.,! 

caliz~ção da conduta de seus comandados no estrito cumprim~nto do 
mesmo. 

CapítUlO II 
DA HIERARQUIA 

Artigo 152 - h precedência hierarquica entre pOliciais-mi 
lit~r~s, á regulada pelo pôsto ou óraduação e em"caso de~gu.ldade, 
pela antiBuidade relativa, aplicando-sQ no caso, os preceito~ conti 
dos no R.Cont. 

" . 
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Parágrafo único - Pôsto é 

conferido por decreto e confirmado 

I~~ I continuação 

O gráu hierarquico dos Oficiais, 

em Carta-Patente; graduação é o 
gráu hierárquico das praças, conferido pela ~utoridade competente. 

Artigo 169 - A hierarquia Uilitar á; 
a) - O F I C I A I S ; 

Superiores - Coronel, Tenente Coronel c Major; 
Capitão 

Subalternos - Primeiro e Segundo Tenente 
b) P R A ç A S E S P E C I A I S : 

Aspirante a Ofici~l e Aluno-Oficial; 
c) - P R A ç A S 

Sub Tenentes, 

C a b o 

1º Sargento, 22 Sargento e 32 Sargento 

Soldado. 
§ 19 - A antiguidade, em.cad~ pôsto ou graduação, aSGe~ur •• 

precedência e é contad~ a partir do dia da respectiva promoção. 

§ 22 - No caso de ser igual a antiguid~de, referida no par~ 

grafo 1Q , prevalece a do gráu hier~rquico anterior; e S9, ainda as 
sim, subsistir a igualdade de antiguidade, esta será dada pela data 
de praça ou de nascimento. 

§ 39 - Em iGu~ldade de pôsto ou graduação 0& Policiai~-~ili 
tares da ativa tem precedôncia sôbre os reformados em serviço. 

§ 42 - Nas solenid~d9s oficiais, a precedência obedecerá ao 

disposto nas normas protocolares e lista de procQdôncia. 

§ 5º - Nenhum Policial-Militar, salvo no caso de funeral,p~ . 
de dispensar honras e sinais de respeito devidos a seu grau hierár 
quico. 

Artigo 17Q - A situaç~o das praças especiais é assim reg]!, 

lado.: 

a) - Os aspirantes a oficial têem precedência :;;ôbre ali; d~ 

mais praças e frequentam o círculo de oficiais subalternos; 

b) - Os alunos do C.F.O têem precedência sôbre os sub-tenen 
tes e demais praças. 

Artie;o 189 - O " " almanaque Policial-wilitar, or~anizado anu 

almente, contém na lª parte a relação nominal de todos os ofici.i.da 
ativa, distribuidos pelos respectivos quadros, de acôrdo com seus 
postos e antiguidades, bem assim, em apêndice, uma relaç~o dos in.ti 
vos com Q respectiva data da inatividade; na 2ª p~rte contém a cole 
ção de leis e decrotos que re~ul~ a Polícia Uilitar • 
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Artigo 192 - Da alunos do Cura0 de Formação de Ofici~is, apÓQ 

a conclu.ão do curso, são declarados aspir.J.lltes a oficial pelo 
d.nte Geral, na forca espocificada no r~GulQ~ento da Escola. 

Coman 

Artigo 20Q - Os Policiais-r,lili tarcs pertencem aos círculos de: 

a) - OficiDis superioresj 
b) - capitães; 
c) oficiais subalternos .6 aspir~tes; 

d) - ~lunos do C.F.O.; 

e) - sub-tenentes e sarGentos; 
f) c~boo c sold~dos. 

Ca.pítulo 11.1 

DOS DEVERES .;: :U;SPCllJA~ILIDADES DOS POLICIAIS-c.:cLITARES 

Arti00 21Q - S~o deveres doz Polici~is-~ilitarcs: 
x a) - ~~rantir _ seGurança interna, a manutenção da ordem no 

Estado e, como reGcrva do Exército Nacional, defender o país contra 

qualquer aGresoão: 
b) - excrcer\com oficiênci~ e di~nid~de as funções rol~tivas 

a seus pOGtos e ~raduaçõcs; 
c) - cumprir e fazer cumprir~' leis, reciulamentos, ordens e 

instru~õcs que receber das autoridados competente; 
d) - zelar pela honra e reputação de sua classe, observando 

procedimento irreprcensivel, na vida pública e particular, cumprindo 
com exatidão, seus deveres para com a soc~ade; 

e) ~c_tar a autoridade civil; 

f) - satisfazer com pontualidade, os compromissos assumidos 
e garantir a3sistência moral e material a seu lar; 

g) - ser discreto em suas· átitudes- e maneiras, em sua lin 
guagem falada ou escrita, principalmente ~uando se tratar de assunto 

técnico ou disciplinar; 
h) - abster-se de, em públiCO, referir-se a assunto da admi 

Distração intorna de carátor sigiloso; 
i) - ser obediente às ordens dos Bup.eriores hierárquicos, me 

diante r~30rosa observância dos regulamentos e o emprêgo d& tôdas a~ 

enerBias em beneficio do serviço; 
j) - estar preparado física, moral e intelectualmente, para 

o cabal desempenho de sua função; 
1) - ser leal em tôdas as circunstâncias • 

I 
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subordina Artigo 22º - O superior é obrigado a tratar os 

dos; com ... ... " -benevolcncia, interesse e consideraçao. 

Artieo 232 - Os Policiais-Militares da ativa e os in.ti 
vo~ quando convocados, podem ser chamados a prest~r contas, pela for 

ma estabelecida em lei ou regulamentos, sôbre a origem e natureza de 
,. seus bens no interesse de salvasuardar .:a pr"ópria di;;nidade profissiQ. 

nal. 
Artigo 24º - A violaçã.o do dever Polici<Jl-L:ilit:l.r, na sua 

mais elementar e simples manifestação, é trnnsGress~o prevista nes re 

~ulamentos disciplinareo. A of-ens ... a êsse dever, na sua expressão mori.a 

complexa, é crime militar, conso~te os Códigos c Leis Penais. 

Artigo 25º - Aos oficiais e praç~s da ativa é védado fa 

zer parte de firmas comerciais e de empresas industriais de qualquer 
naturez_" ou nelas exerceram funções ou emprego. 

Artigo 262 - Os Policiais-Militares inativos, quando con 
vocados, ficam inibidos de tratar nos Corpos c- Repartições Est~duais 

e ~unicipais, interêsses de indústria ou comércio a que estiverem fi 

liados. 
Arti~o 272 - 00 oficiais médiCO, dentista e veterinário, 

podem exercer suas atividades técnico-profissionais no meio Civil,dê~ 
de que nio prejudique o serviço. 

ArtiBo 282 - Cabe aos Policiais-llilitares a responsabi 
lidada integral das decisões que tomam ou dos atos que praticam,incl,!! 
sive na execução de missõ0s e ordens por êles t~~tiv~mcnte dctermi 
nadas. 

Artigo 292 - No cumprim~nto de ordem emanada de autorida 
de superior, o executante não fica exoner~do de responsabilidade p~la 

, prática d~ qualquer crime, arbitrariedade cometida. 

Artigo 302 - A inobservância ou falta de exaçao no cum 
primento dos deveres, espeCificados n~G leis ou rCEulamentos,acarreta 

.' . responsabilidades funcional pecun~arla, disciplinar ou pen~l, consoag 

te leis em vigôr. 
Artigo 31 Q - A rC3ponsabilidade,aque se refere o artigo 

anterior, é sempre pessoal e LI. absolvição do crime imputado, nii.o ex2. 

ncra o policial-militar da indenização do prejuizo ~Qterial por êle 
causado. 

Artigo 322 - Fica 
larem ~s' funções de 'Comando 'de 

vil d. Delecado ou de Chefe de 

ved.ado aos Polici:ü~-rjilitares acu~!:u 

UnidadG ou Sub-Unidade com a função ci 
Polícia do Estado. 
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Artigo 33Q - O Polici<ü-l~ilitar que aceit:.>.r 

n~o considerada de c~rQtGr polici~l-milit_r 

qualquer c'-!:I 
•• devera' 

optar pelos vencimentoG, não se permitindo acumulações, exceto o Ma 

GiGtério SecundQrio G a de lionitor de EduC2Ção Física, quando for o 

ca&.o. 

Capitulo IV 

DOS DIllliITOS E PRERROGATIVAS DOS POLICIAIS-LlILI'fARES 

Artigo 342- são direi tos dos PoliciQis- i"ili tares: 

a) - propriedade de patente, garantida em tôda a pl~ni 

tude; 
b)- uso das designaçõeG hierárquicas; 
c) - exercício d~ função correspondente ao pôsto ou • .. 

3r.1.duação; 
d) -

gráu hierárquico, 
e) -

. 
GOso dos vencimentos e das vantagens devidas ao ~eu 
fixada em lei ordinária; 
transporte par~ si e família e respectiva ba3agem , 

por conta do Est~do, de ~côrdo com a legislação respectiva; 
f) - constituição de herança militar; 

g) - transferônci. para o quadro de inativos, com os res 
pectivos proventos, de acôrdo com a lei de inatividade; 

h) - uso privativo dos uniformes, insígnas e distintivos 

militares correspondentes ao pôsto, Graduação, função ou cargo; 
i) - jul:;;'1:;.cnto em fôro especial nos delitos militares; 
j) - promoç~o 

1) - demissão 

m) 

n) 

o) 

- disp~nsa 

- porte de -- percepçao 
legalmente acumaláveis. 

de acôrdo com n lei d~ promoção; 

voluntári~ e exclusão do serviço 
temporária~ do serviço, licenças 
armas, quando 
de proventos 

oficial; 
quando rCGult~tes 

3.tivo; 
e férias; 

de cargos 

Artigo 359 - A perda do pôsto só se verifica por uma das 
seguintes caus~s; 

a) - perda da qualid~de de cidadão brasileiro; 

b) - condenação a pena de prisão por tempo superior a 

dois anos, imposta por sentença passada em julgado; 
c) - condenação à pena de degradação, destituição e de 

mi3são, nos têrruos da lei penal militar; 
d) - quando a. justiça militar o declarar indíe;no do ..01'1 
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~ 
cialito ou com êle incompatível, nos casos previstos na legislaçÃg p~ 

nal,ou ainda quando a mesmo justiça reconhecer que 9rofessa doutrina 
nocivas ~ disciplina e ordem pública, ou por palavras e a"cos, auxilie 

e faça propa0anda de princípios contrários às instituições sociais e 

políticas, reinantes no país. 

Artigo 36º - Os vencimentos dos Policiais-Militares, refe~ 

dos na letra d do artigo 30, constam de sano e gr_tificaçào sendo esta 
igual à m~tade daquele. 

. 
Artigo 37Q - Vantagem c tudo quanto o Polici .. l-Milit~r rec.! 

ber em dinheiro ou em espécie, além dos vencimentos. 

Artigo 382 - Periodicamente, o Govêrno determinará a revi 
-sao da tabela de vencimentos dos Policiais-Uilitares, de modo a ada,E 

tá-la a elevação do custo de vida no Estado. 

Arti~o 39º - Os venciucntos e vant~Gens nao devidos a par 
tir da d3.tíl; 

a) - do ato de promoção, par~ os oficiais e sUb-tenentes; 
b) - da declaração em boletim, para os aspirante$ a oficia~ 
c) - da publicação no boletim do corpo: 

1 - das promoções para sól.rGen-eQG e cabos; 

2 - dos enGóljamentos e rcen:;aj.:lIDcntos para. tôdas as pr!, 
ças; 3 - da inclusão nas fileiras da Polícia Cilitar para 
sds. 

§ 12 - O direito aos vencimentos d~ ativa cessa na data do 

desligamento, publicado no boletim do corpo onde serve o Policial- Mi 
litar, por motivo dli: 

a) - aceitar cargo eletivo; 
b) - passar para a inatividade; 

c) - perda do pôs to e patente; 
d) - liccnci~unto; 

e) - falecimento, expulsão ou deserção. 

§ 22 - ~uando os Policiais-Illilitares forem considerados pri 
sioneiros, desaparecidos ou extravíados, serão observadas as prescri 
çõe& da le6islaç~o militar em vi~or, sôbre êsses casos. 

ArtiBO ~Oº - Os vencimentos dos Policiais-wilita~es nao 

sao passíveiS de penhora, arresto ou sequostro, salvo p~ra pacaoent~ 

de alimento à esposa ou aos fil~.os no. forma estabelecida por decisão 
judiciária.. 

• 
." 
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Par~Grafo único - A impenhorabilidade dos vencimentos 
clui providências disciplin~res e administrativas, tendentes a 

j;!J 
coa 

sir o policial-militar ao p~Ga~ento de dívida legalmente 

determinadas ~elo comandante de corpo ou sub-unidade sob 
dens êle servir. 

, 
contra~da: , 

cujas ar 

Artiõo 41º - O oficial nome~do, por ato do Govêrno para exer 
cer carüo de pôs-co superior ao seu terá direito às v~taGens correspal 

dentes sõmente ~o pôs to imediatamente superior, desde o dia de sua no 

meaç'ilO. 

ArtiGo 42º - O acesso na Polícia Llilitar é gradual e sueess!, 

VO, obedecen@o a hierarquia, mediante proIDpções de acôrdo com a Lei 
de Prom. 

Artigo· 43º - Dispensa do serviço ou licença, significa ayt~ 

rização concedida aos Policiais-1'iilitl1res para Qf;l.sta.mcnto temporáriO 
do ~erviço ativo, na conformidadli do que dispõe a Lei de In~.tividade e 

que será gozada onde lhes convier desde qUIi haja participação ao sup~ 
rior imediato. 

Artige 442 - O ?oliciQl-L:ilitar da ativa tem direito a licen 
ça para tratamento de sua saúde ou de pessoa" de SUQ família e para 
tratar de interêsse particulares, cuja competência para sua concessão 
é prevista em regulamentos militares. A licença-Prêmio é regulada p~ 

la Lei nO 94, de 1 948. 
, , - - -Paragrafo unico - Quanto a remuneraçao ou nao e duraçao, as 

licenças são regul:tdas pela. Lei de Inatividade da POlícia lIilitar do 
Estado • 

Arti~o 452 - Férias são dispensas totais do serviço conc~di· 

das obrigatóriamente aos Policiais-~Iili tarcs, anualmente, conforme ri 

gulól..DlGutos. 

§lº -
impedem o 

. 
gOSiO 

§2º -
nacional ou de 

As punições 
das férias 

Somcntil em 

manutenção 

decorrentes de transôressão disciplinarn~ 
após o cumprimento da punição. 

virtude de emerGente necessidade estadualou 
da ordQm, os militares n~o gozarão ° perí 

odo de férias a que tiveram direito e, nêste C.80, ~oderão ~cu~ul.r 

dois períOdOS. 

Arti~o 46Q - será reformado o Policial-~ilitar que: 

a) - atingir a idade limita de permanênCia no serviço ativo; 
b) - aceitar investidura eletiva de naturQZa pública eu 

qualquer cargo público civil, não relacionado com o serviçe policial 
ou militar, de provimento efetivo; 
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c) - passar mais de 10 anos con~ecutivos ou não em ~erviçe 

considerado eSlJrani.lo ao dos quadros da Polícia 1~ilití.lr o da Segurlf!:. 
, . 

ça. Publlca. 

Artigo 479 - A idade limite de permanência dos Palieiaia -
1:ilitares no serviço ativo cctá reGulada pela Lei de Inatividade da 

J..iilícia i:!:stadual. 

-Artiôo 482 - A reforQa nao exoncr~ o militar dos s~u~ deve 
res enquanto não seja pUblicado o ~to, nem isenta o Policial- Mili 
tar da ind~nização de prejuizo$ causados ao Estado ou a terceiro~cu 
das pensões decarrentes de sentenças judiciais. 

Artigo 492 - Ao oficial'é facultado pedir demisGão do .er 
viço ativo da Polícia r.:ilitilr desde que tenha ·mais de cinco anos 

de oficialato. 

Artigo 502 - 0.8 501d:Ados, C:1bOS e s~r~entos (quando ingre~ 
sa graduados, amparados em cursos que lhes dão direito), são inclui 
dos por 2 anos na forma da lei e eng~jados e reengajado5 por ib~al 

teupo, facultando-lhes o pedido de exclusão ao findar êsse ~razo. 

Artigo 512 - O oficial pode pedir demissão antes de compl~ 

tar 5 (cinco) anos de oficialato, mas obriga-se à indenização das 

despesas correspondentes à su~ formação e prepar~ção, c~lcul.da P! 
la respectiva Escola par-.. que se lhe conceda a demi.3s.io pleiteada. 

Artigo 52Q - As recompensas constituem reconhecimento do~ 

lilerviço:; pre5õtadoli pelo Policial-liiilitar. 

Artigo 53Q - são rccompensa~ militares: 
a) - prêmio ao mérito; 

b) - citação e louvores; 
c) medalhas comemorativas ou por serviços prestado. na 

paz ou na guerra (de acôrdo com o Decreto-Lei n Q 817, de 18-12-946À 

d) - condecorações; 
e) - diQpen:;as e licenças especiais. 

Artigo 54º ~ As recompensas são concedidas de acôrdo com 
aS normas sstabelecidas nas l~is e reGulamentos em vigôr na Polícia 
Mili tar. 

Artigo 55º - A~ licenças ou di&pensas especiai~ concedi 

da. como recompQnsa, não ·invalidam nem prejudicam quaisquer outra~ 

dispensas de .erviço, férias ou licença& a que 0& Policiai.- Milita 
re_ tenham direito, de acôrdo com regulamentos e leis especiai:;. 
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Artigo 562 - As prerrogativas dos Policiais-Militares represeg 

tam as honras, dignidades e distinções devidas aos postos graduaçõe~ e 
funções. 

Artigo 572 - Nenhum oficial poder~ fic~r detido em Estabeleci 

mento ou Corpo, cujo Chefe ou Comand~nte não tenha superioridade sôbre 
êle. 

Artieo 582 - Sõm~nte em caso de fl~g~ante delito o militar da 

ativa ou inativo poderá ser prêso por autorid~de civil. x 

§lQ - ~u~ndo ocorrer o caso previsto nêste artigo, a autorid! 

de policial-civil fará entrega do prêso, imediatiilmente à aut"oridade PE, 

1ioia1 mais próxima (oficial) uma vez lavr~do o competente flagrante. 

;L §2Q - Por iniciativa do Comandante Geral, ser~ respon.abiliz~ 

da através dos órgãos competentes, a autoridade policial que maltratar 
ou consentir seja maltrat~do qualquer prêso pertencente aos quadro~ 

da Polícia Milita.r ou não lhe der a devida consideração ao pôsto ou E;!'! 

duaçio. 

Artigo 59Q - Se durante o processo e julgamento no rôro civil, 
houver perigo de vida para qualquer prêso policial-militar, a auturid~ 
de Policial-L1ili tar competente, mediantE requisição da autoridadE judi 

ciária mandará guardar os pretórios ou tribunais. 

Artigo 60Q - O Policial-IlÍilitar prêso: 

a) - disciplinarmente rücebe todos os vencimentos e vantagen. 

~alvo nos casos e expressamente declarados em leis especiais; 

-b) - para averiguação 
ver suspenso das funções; 

reCEbe todos os vencimentos, .e nao esti 

c) - sujeito a processo, percebe sõmcnte o sôldo. 

Parágrafo.único - Em caso de absolvição os Policiai&-~Íilitare~ 
receberão a& gratificações que não lhes foram abonadas. Se forem cond& 
nados, indenizarão as gratificaçõe~ recebidas durante a prisão para a 
verir;uações. 

Artigo 61º - O uso dos uniformes da Pol.1.cia Llilitar é privat,! 
vo dos seus componentes e obedece às normaS estabelecidaG no respect! 
vo ref.:,ula.i"Jento. 

ArtiGO 622 - Os Policiáis-hlilit~rcs reformados usam os unifor 
mes da ativa, por ocasiªo de cerimônias sociais, militares e civis com 
di~tintivos corr~spondentes à situação em que se encontram. ~ 

, 
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Artico 632 - N~o podem usar os uniformes da Policia 1.:i ~ ar: 

~) - .6 praças excluídas por conclusQo de tempo ou expul~a~; 

b) - os policí~is demitidos ou excluídos ~or outros motivo~; 

c) - os Policials-Uilitarcs reformados pela prática de ato~ 

. indignos. 

Artigo 642 - O Policial wilit~r fard~do goza d~s prerrogat! 

vas e tem as obrig~ções 

que USi.. 

, 
correspondentes ~o uniforme e as insiznia~ 

Artigo 652 - ~ expressancnte proibido o uso dOG unifames em 

.manifcctaçõcs de c;.r.it;cr polftico partidário senão ti serviço. 

Arti:;:o 66º - Não é permitido sobrcpôr ao Jlliforme inlili[;Ili .. ou 

distintivoD de qualquer naturez~ nao previsto no R.U.P.~ •. 

Capitulo V 

DISPOSIÇOES DIVERSAS 

Artigo 67º - A3re3~ção é ~ situação de inatividade , ' 
trans~t~ 

ria dos oficiais que, embora pertencentes aos quadros da ativa da P2 
IIcia Militar, não são computados nas respectivas escal~s númerica. 
dos Almanaques da PolIcia i.1ilitar, por motivo diversos. 

Artieo 68º - Os motivos dR a~re~açao, direitos & obrigações 
do Policia.l-I."i.ilitar nê3se estado de inatividade transitória, encon 
tra.r:J.-se reGulados pela Lei de Inatividade da PolIcia ií.ilitar. 

Arti30 69Q - darão expulsas as pr~ças de qualquer craduaçãoe 
com qualquer tempo de serviço, que cometerem transgressões discipli 
nares que importem na pena de expulsio d~s fileiras da Polícia Mili 

tar e as que se tornarem prejudiciais à ordem pública ou à discipli 
na policial-militar, a juizo das autoridadas competentes ou Qm virtg 
de de sentença judiciária cuja pena lhe tenha sido imputado. 

Artigo 702 - A partir d01. data da incorporação na PolIcia Mi 
litar, o Policial-Militar começa a contar tempo· de serviço, sendo e 

mesmo regulado pela Lei de ln.tividade. 

Artigo 712 - É lícito &0 Govêrno em qualquer tempo, mandar 
, 

reverter a atividade o Policial-Uilitar a3regado, exceto quando inca 
paz para ° ~erviço ativo ou no cumprimento de sentença menor de doi. 
a.nos. 

Artigo 722 - O Policial-Militar ~gregado reverte ao liierviço 
ativo tão logo cesse o motivo que determinou a agregação. 

§lº - O Policial-I.lilitar que reverter à atividade fisura em 
seu Quadro, sem número e homologo ao que se lhe Qegue em antiguida 
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d&, devendo entrar na e~cala numérica na primeira vaga que SQ verifi 
• c.r em seu quadro e posto. 

§22 - O Policial-llili tar que fôr promovido em exceitso ou 5EIl - ., 
satisfazer os requisitos para a promoçao, 50 reverte quando a vaga 
competir ao princípio pelo qu~l foi promovido e depois de sa~i~f~ 

zer as condições estabelecidas para a promoção. 

Arti80 732 - O Polici.l-hlilitar demitido ou expul~o por 
Qentenç., só por outr~ sentençQ judiCiQria pode reverter a situação 

anterior com ressarcime~to dos prejuizoQ proventura havidos. 

Artiso 74Q - O Policial-Llilitar demitido ou excluido,rever 
terá aO serviço ativo se satisfeitas ;l.S condições do artigo 45 da 
Lei de Inatividade da Polícia r.:ilitar. 

CapítUlO VI 

DO CASA:~EIlrO E DA HERANÇA EILI TAR 

Artigo 759 - Os oficiais da ativa, não poderão contrair ma 
crimônio sem prévia licença da autoridade competente (re~pectivos~ 
mandantes) • 

Artigo 76Q - As Pr<1.ças da ati Vól só podem contr.J.ir mãt.'crim.§ 
nio mediante licença do Comandante de sua Unidade. 

Artigo 77º - Os ofici~is e praças que contrairem ma~rimônID 
sem a rcspecCiva licença, ~orão punidos de ~côrdo com os regulame~ 

tos ~m vigôr. 

Artigo 78 Q - Os aluno~ do Curso dQ Formação de Oficiaisn~ 
poderão contrair matrimônio a qu~lquer título. 

Artigo 79Q - A herança militar do pessoal a.tivo ou inativo 
da. Polícia !~ilitar, const.ituida pela C.F.A. e IPASE ou pelas entid!, 

des especi~is, conforme lCGisl~ção em vigôr, c~berá QOS herdeirosk 
cítimos ou leGalmente instituidos. 

ArtiGo 802 - Os militares mortos om c~panha ou em ato de 
serviço Policial, ou em consequência de feriu~ntos ou moléstias dQ 

correntes ou ainda em cunsequênci~ de acidente em qualquer serviço, 
dG:ixarão a seus herdeirvs pensão corre:Jpondente a 80~b do 
to que percebia. 

vencimliu 

Artigo 81Q - A herança militar é isenta de qualquer taxa 
ou impôstoi nio é penhorável' nem res~ond~ por dívida do seu inQti 
tuidor e a sua percepção naO con~titue acumulação. 
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tribuiçÃo mensal para o Est~do e pelas dividas à Fazenda 
contraídas pelos herdeiro~ já no gôso da pensão~ 

Capitulo VII 

DAS DISPOSIÇDES FINAIS 
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N~cion.l ii: 

Artigo 82º -Os pOliciais da ativa s~o isentos do serviço do 

juri. 

Arti~o 83º - Os oficiais e praças ao se reformarem, terão adiei 
onadas aos seus proventos t~nt~s cotas de 3% quantos forem os anos 

de serviço que excederem de 30 anos. 

Artigo 842 - Continuiõlm em vigôr n<à Polícia JJ.ilitar, os regula 

mento5 atualizados do Exército Nacional que regulam ~ instrução mili 
. -

t3r no que lhe rôr cabivel e os regulamentos de continência e sinaia 
de respeito, de disciplina e R.I.S.G .• 

Artigo 852 - Ficam revogadas tôdas QS Leis e Decretos Leis que 
regulavam a matéria (Lei nQ 42, 402, ~82 e 423), entr~do esta lai 

em vigôr na data de sua publicação. 

Palácio Alcncastro, em Cuiabá, 4 de setembro de 1 961, 140º 

da Inde~endência e 73º da República. 




